MOÇÃO Nº  131, DE 2011




A Proposta de Emenda à Constituição nº 443, de 2009,  propõe eliminar a diferença de tratamento remuneratório entre os membros do Ministério Público e os da Advocacia Pública e Defensoria Pública.




A Emenda Substitutiva nº 09, de 2011, à Proposta de Emenda Constitucional nº 443,de 2009, apresentada pelo Deputado Federal Osmar Serraglio, reveste-se da mais alta relevância, uma vez que objetiva conferir tratamento mais uniforme e isonômico para as funções essenciais à Justiça – Ministério Público, Advocacia Pública e Defensoria Pública, tendo em vista o desempenho concomitante de papéis imprescindíveis à sociedade. Cada qual na sua esfera de atuação, para o regular funcionamento da Justiça Brasileira, seja na defesa da ordem jurídica social, seja do patrimônio público ou, ainda, dos necessitados.




O fundamento constitucional para a fixação do necessário tratamento isonômico encontra-se no inciso XI, do artigo 37 da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003, que dispõe: 

                                   “XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta autárquica e fundacional dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e do Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidas cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos.”




Assim sendo, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,




A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que a Emenda Substitutiva nº 09, de 2011, à Proposta de Emenda Constitucional nº 443, de 2009, de autoria do Deputado Federal Osmar Serraglio, seja apreciada e aprovadas o quanto antes.    

Sala das Sessões, em 24/11/2011
a) Jorge Caruso

